PARECER Nº 1526, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2005






De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas prestadoras de serviços de operação de cartão de crédito, de fornecimento de energia elétrica e de telefonia fixa ou móvel a oferecerem aos seus usuários, atendimento personalizado em postos de agências. 


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 53º a 57º Sessões Ordinárias (de 28/04 a 04/05/05), período em que não recebeu emendas ou substitutivos.


















Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do citado regimento. 






Embora a matéria em análise seja de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência do Estado, verifica-se que o presente projeto apresenta ilegalidade no que se refere a obrigar prestadoras de telefonia e de energia elétrica de oferecer a seus usuários, atendimento personalizado em postos ou agências, pois as mesmas já são devidamente regulamentadas por suas respectivas agências reguladoras.






Desta forma, com intuito de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 215 de 2005, a seguinte redação:

“ Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de postos de atendimento a usuários de cartão de crédito.”

Artigo 1º - Os prestadores de serviço de operação de cartão de crédito, ficam obrigados a oferecer a seus usuários, atendimento personalizado em postos ou agências da seguinte forma:

I – no mínimo 1 (um) posto ou agência de atendimento nos municípios com população igual ou superior a 200.000 (duzentos mil habitantes);

II - no mínimo 2 (dois) postos ou agências de atendimento nos municípios com população igual ou superior a 400.000 (quatrocentos mil habitantes)

Artigo 2º - Os prestadores de serviços a que se refere o artigo 1º, terão 180 (cento e oitenta) dias para se adaptar ao disposto nesta Lei.

                                                Portanto o nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 215 de 2005, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4-10-2005.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Baleia Rossi – Roberto Morais – Analice Fernandes – Milton Vieira 


